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PROJETO DE LEI Nº 1131/2021

Às Comissões, em 02/02/2021

ASSUNTO:
AUTORIZA O MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
ATRANSACIONARNOS AUTOS DO PROCESSO
Nº 0021223-66.2011.8.13.0525, QUE TEM POR
OBJETO A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE
INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO
MORADA DO SOL.

Autor: Poder Executivo
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1131/2021

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE A TRANSACIONAR NOS AUTOS
DO PROCESSO Nº 0021223-66.2011.8.13.0525,
QUE TEM POR OBJETO A EXECUÇÃO DAS
OBRAS DE INFRAESTRUTURA DO
LOTEAMENTOMORADA DO SOL.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica autorizada a transação entre o Município de Pouso Alegre e a parte requerente da ação

judicial de nº 0021223-66.2011.8.13.0525,nos termos dos anexos “termo de intenções para celebração de

acordo judicial” e respectivo aditivo, que disciplinam a execução das obras de infraestrutura do

“Loteamento Morada do Sol” e que são partes integrantesdesta Lei, independentemente de transcrição.

Art. 2º Para fins de aprovação das alterações do loteamento, conforme previsto no instrumento de acordo

judicial, deverão ser aplicadas em toda a extensão do loteamento as características da Zona Mista 2 —

ZM2, previstas no Plano Diretor, as quais prevalecerão sobre disposições legais ou convencionais
anteriores em sentido diverso

Art. 3º As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias,
que serão suplementadas, se necessário, no orçamento do presente ano e que serão alocadas através de

dotações próprias nos orçamentos dos anos posteriores caso seja necessário para a completa conclusão
das obras.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 09 de fevereiro de 2021.       
PIMORN
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Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre

  
PROJETO DE LEI Nº 1.131, DE 28 DE JANEIRO DE 2021  

Autoriza o Município de Pouso Alegre a transacionarnos
autos do processo nº 0021223-66.2011.8.13.0525, que
tem por objeto a execução das obras de infraestrutura do
Loteamento Morada do Sol.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo

sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º. Fica autorizada a transação entre o Município de Pouso Alegre e a parte requerente da ação judicial
de nº 0021223-66.2011.8.13.0525, nos termos dos anexos “termo de intenções para celebração de acordo
judicial” e respectivo aditivo, que disciplinam a execução das obras de infraestrutura do “Loteamento Morada
do Sol!” e que são partes integrantes desta Lei, independentemente de transcrição.

Art. 2º. Para fins de aprovação das alterações do loteamento, conforme previsto no instrumento de acordo
judicial, deverão ser aplicadas em toda a extensão do loteamento as características da Zona Mista 2 — ZM2,
previstas no Plano Diretor, as quais prevalecerão sobre disposições legais ou convencionais anteriores em
sentido diverso

Art.3º. As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias,
que serão suplementadas, se necessário, no orçamento do presente ano e que serão alocadas através de
dotações próprias nos orçamentos dos anos posteriores caso seja necessário para a completa conclusão das
obras.

Art.4º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Pouso Alegre, 28 de janeiro de 2021.
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JUSTIFICATIVA  Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa Projeto de Lei que “autoriza o Município de Pouso Alegre a

transacionar nos autos do processo nº 0021223-66.2011.8.13.0525, que tem por objeto a execução das obras de

infraestrutura do Loteamento Morada do Sol”.

Trata-se de relevante composição alcançada pela Administração Municipal, que permitirá resolver em definitivo o

problema da regularização do Loteamento Morada do Sol, aprovado pela Lei Municipal nº 1.607, de 1977, porém

ainda hoje à espera das obras de infraestrutura.

Por ter sido aprovado antes do advento da Lei nº 6.766/1979, e não tendo o loteador concluído as obras de
infraestrutura, tal responsabilidade veio a recair sobre o Município, por força de decisão judicial proferida no
processo nº 0021223-66.2011.8.13.0525, já transitada em julgado, inclusive com previsão de multa diária de

R$1.000,00 (um mil reais) até o limite do valor da obra.

Assim, tal composição se mostra bastante vantajosa ao Município, na medida em que a empresa Caxinguelê
Empreendimentos e Participações Ltda., que adquiriu a propriedade de grande parte dos lotes, assumirá mais de
85% (oitenta e cinco por cento) dos custos para elaboração dos projetos e execução das obras, cujo total é

estimado em aproximadamente R$ 8,7 milhões de reais.

Ademais, é dever do Município empreender esforços no sentido da regularização dos empreendimentos irregulares,
tendo em vista sua competência para promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, conforme disposto no artigo 30, inciso VIll, da

Constituição do Brasil.

A elaboração de todos os projetos, inclusive a nova planta de urbanização do loteamento e respectivo memorial
descritivo, ficará a cargo da empresa, que também se encarregará de custear e executar a maior parte das obras
(terraplanagem, drenagem pluvial, abastecimento de água e esgotamento sanitário dentro do loteamento,

pavimentação, paisagismo).

Ao Município caberão as obras do sistema de energia elétrica e iluminação pública do loteamento, as obras dos

sistemas de água e esgoto e de drenagem pluvial fora do loteamento, e a execução do trevo de acesso.

O Projeto de Lei também prevê expressamente a classificação do loteamento como pertencente à Zona Mista 2 —

ZM-2, em conformidade com o Plano Diretor, o que prevalecerá sobre antigas disposições convencionais inseridas
nas matrículas de parte dos lotes, muitas delas anacrônicas e prevendo regras diferentes para áreas contíguas
dentro do mesmo loteamento, o que só faz dificultaro planejamentoe a fiscalização do uso do solo urbano a cargo

da Administração Municipal.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nessa

Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 28 de janeiro de 2021.
Assinadode formadigitalpor RAFAELTADEU

RAFA E L TAD E U CM ER oleau=ACSOLUTI Multipla v5,
'0U=07866503000110,ou=Presencial,ou=Certificado

S I MOES45754276672 PF ÀS; CA-RAFAEL TADEU SIMOES:45754276672
Dados:2021.01.2911:14:34 0300"

Rafael Tadeu Simões
Prefeito Municipal 
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TERMO DE INTENÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DE ACORDOJUDICIAL;-: “1º-D5.-
E PARA REGULARIZAÇÃODO LOTEAMENTO “MORADA DO SOL”    

Às partes

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

no CNPJ sob nº 18.675.983/0001-21, com sede na Rua Carijós, 45, Centro, Pouso

Alegre - MG, CEP: 37.550-050, neste ato representado pelo Procurador Municipal

Dr. Hudson Antônio Martins de Oliveira, pelo Secretário Municipal de Obras e

Serviços Públicos, sr. Rinaldo Lima Oliveira, pelo Secretário Municipal de

Planejamento Urbano e Meio Ambiente, sr. Alberto Maia Valério, pelo Secretário

Municipal de Administração e Finanças, sr. Julio César da Silva Tavares e pelo

Secretário Municipal de Trânsito e Transporte, sr. Wagner Mutti Tavares, doravante

denominado simplesmente Município; e, de outro lado,

CAXINGUELÉ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.649.971/0001-98, com sede em

Pouso Alegre/MG, na Av. Cel. Armando Rubens Storino, nº 1.100, Bairro Jardim

Paraíso, CEP 37.558-640, neste ato devidamente representada na forma do seu

Contrato Social pela sra. Paola Francescato Daniel, CPF: 004.102.296-36, doravante

denominada simplesmente “CAXINGUELÊ”;

A interveniente-anuente:

METAFORTE - PARTICIPACAO, GESTAO & CONSULTORIA LTDA., pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.491.735/0001-77, com

sede em Pouso Alegre/MG, na Rua Coronel Otavio Meyer, nº 271, Sala 02, centro,

CEP: 37.550-067, neste ato devidamente representada na forma do seu Contrato

Social pelo sr. Mario Francescato, CPF: 039.944.228-68, doravante denominada

simplesmente “METAFORTE”; -

ah 7 |
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Considerando   
| - Que o “Loteamento Morada do Sol” foi aprovado pela Lei Municipal nº 1.607,de”. É
17 de maio de 1977, e pela Lei Municipal nº 1.638, de 26 de outubro de 1977, porém

ainda hoje permanece à espera das obras de infraestrutura,

| — Que o “Loteamento Morada do Sol” foi regularmente registrado no dia 30 de

setembro de 1977 sob o número de matrícula 4.544 do Cartório de Registro de

imóveis da Comarca de Pouso Alegre — MG;

|Il — Que a aprovação do loteamento se deu anteriormente à edição da Lei Federal

nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, de modo que não vigoravam, aquela época,

as normas que atualmente impõem ao loteador a obrigação de executar todas as

obras de infraestrutura bem como de oferecer caucionamento de lotes ao Município

em garantia do cumprimento daquela obrigação;

IV — Que o Município foi condenado por decisão do MM. Juiz de Direito da 4º Vara

Cível da Comarca de Pouso Alegre no processo judicial nº 0021223-

66.2011.8.13.0525 a executar as obras de infraestrutura necessárias para a

regularização do “Loteamento Morada do Sol”, no prazo de 4 (quatro) anos a contar

do trânsito em julgado, sob pena de multa diária de R$1.000,00 (um mil reais), até o

limite do valor da obra a ser executada, conforme sentença de fls. 243/244 dos autos

do referido processo;

V - Que a decisão de primeira instância foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do

Estado de Minas Gerais (acórdão às fis. 390/393 e 417/420)e pelo Superior Tribunal

de Justiça (acórdão às fls. 516/521 e 535/538);

— Que o trânsito em julgado da decisão final ocorreu em 7/3/2017 (sete de março

de dois mil e dezessete), conforme certidão existente às fls. 541 dos autos do

referido processo, de modo que o prazo para conclusão das obras findar-se-á em

6/3/2021, após o qual, se não concluídas, terá início a incidência da multa diária já

fixada;

VII — Que, até o momento, as obras não foram iniciadas nem sequer licitadas;

VIII - Que o valor estimado das obras de infraestrutura do “Loteamento Morada do

Sol”, conforme levantamento preliminar anexo, é de R$8,7 milhões de reais;

IX — Que a empresa Caxinguelê adquiriu a propriedade de cerca de 70% (setenta

por cento) dos lotes do “Loteamento Morada do Sol”, inclusive daq que ant

Se” Qu Página 2 de 7
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substituição processual nos termos do art. 109, 82º, do CPC-2015;

X - Que a Caxinguelê manifestou ao Município seu interesse por uma composição

amigável, no intuito de viabilizar mais rapidamente a definitiva regularização do

loteamento, o que se mostra nitidamente vantajoso para os cofres públicos, uma vez

que a Caxinguelê assumirá a maior parte dos custos, bem como a execução da

maior parte das obras de infraestrutura às quais O Município foi condenado por

decisão judicial transitada em julgado;

XI - Que a composição não implica a assunção pela Caxinguelê da posição jurídica

de incorporadora do loteamento,

XII - Que a composição se mostra bastante vantajosa ao Município, na medida em

que a Caxinguelê assumirá mais de 85% (oitenta e cinco por cento) dos custos para

elaboração dos projetos e execução das obras, às quais o Municipio foi condenado

por decisão judicial transitada em julgado;

XI! — Que é dever do Município empreender esforços no sentido da regularização

dos empreendimentos irregulares, tendo em vista sua competência para promover

adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do

parcelamento é da ocupação do solo urbano, conforme disposto no artigo 30, inciso

VII, da Constituição: |

XIV — Que a Metaforte, sendo a proprietária do Lote 2 da Quadra M, que também

pertencia a um dos autores da ação judicial supra referida, está ciente, concorda de

forma expressa e nada tem a opor à composição amigável de que ora se cogita, e

que tendo requerido nos autos também a substituição processual do antigo

proprietário do referido lote por si, substituição esta aceita pelo Município,

comparece ao presente ato na condição de interveniente-anuente,

Cláusulas Pactuadas;

Têm entre si justo e acertado o presente termo de intenções para celebração de

acordo judicial e para regularização do Loteamento Morada do Sol, que sintetiz

se sobrepõe a todas as tratativas que entre elas tenham antes existido, n

Ped

seguintes termos:
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custos, de uma nova planta de urbanização do loteamento e respectivo

memorial descrito, devendo observar os seguintes balizamentos:

A nova planta deverá contar com georreferenciamento,

levantamento planialtimétrico e levantamento cadastral,

Deverão ser mantidas todas as áreas públicas nas dimensões e

localização apresentadas no projeto original, salvo quanto à

interseção do acesso do loteamento na Av. Prefeito Olavo

Gomes de Oliveira, para a qual, por razões de segurança,

deverá ser proposta uma solução mais adequada pela

Caxinguelê;

Os lotes pertencentes à Caxinguelê, bem como aqueles que ela

por ventura venha a adquirir, poderão ser redistribuídos dentro

das quadras de modo a obter maior quantidade de lotes com

áreas menores do que as do projeto original, desde que os lotes

modificados tenham testada mínima de 12 (doze) metros e área

mínima de 240 (duzentos e quarenta) metros quadrados,

As dimensões e localização dos lotes pertencentes a terceiros

não poderão ser afetadas,

O loteamento será classificado como pertencente à ZM-2, razão

pela qual deve observar os índices de aproveitamento e taxas

de ocupação aplicáveis àquela Zona segundo a legislação em

vigor.

b. Elaborar ou contratar a elaboração, arcando com os respectivos

custos, dos seguintes projetos técnicos: Terraplanagem e de drenagem pluvial;

Sistema de adução, armazenamento e distribuição de água

potável, segundo as normas técnicas da COPASA, |

Sistema de coleta e destinação dos efluentes sanitários,

segundo as normas técnicas da COPASA;

Página 4 de 7
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  normas técnicasda CÊMIG;

!

Pavimentação do sistema viário interno;

Arborização do loteamento.

c. Executar, por si ou através de terceiros por ela. contratados, arcando

com os respectivos custos, as obras de:

Terraplanagem, segundo o projeto aprovado pelo Município;

Drenagem pluvial, segundo o projeto aprovado pelo Município,

exceto as obras realizadas fora do loteamento;

Sistema de adução, armazenamento e distribuição de água

potável, segundo o projeto aprovado pela COPASA, exceto as

obras realizadas fora do loteamento e até o seu limite e conexão

com as redes e sistemas internos do loteamento, as quais serão

de responsabilidade do Município;

Sistema de coleta e destinação dos efluentes sanitários,

segundo projeto aprovado pela COPASA, exceto as obras

realizadas fora do loteamento e até o seu limite e conexão com

as redes e sistemas internos do loteamento, as quais serão de

responsabilidade do Município;

Pavimentação das vias internas do loteamento, segundo o

projeto aprovado pelo Municipio;

Paisagismo, segundo projeto aprovado pelo Município.

Ao Município caberão as seguintes obrigações:

a. Aprovar a nova planta de urbanização do loteamento e o seu memorial

descritivo, por meio de instrumento que possibilite ao Cartório de

Registro de Imóveis promover a extinção das matrículas dos lotes que

forem modificados e a criação das novas matrículas;

b. Aprovar os projetos de terraplanagem, drenagem pluvial, pavimentação

e paisagismo;

c. Requerer a aprovação dos projetos dos sistemas de água potável e de

esgotamento sanitário junto à COPASA; e os projetos dos sistemas de

. vbp £  Página 5 de 7
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documentos necessários;  
d. Executar, por si ou através de terceiros por ele contratados, todas as

obras do sistema de energia elétrica e iluminação pública do

loteamento, segundo o projeto aprovado pela CEMIG, arcando com

todos os custos desta atividade;

e. Executar, por si ou através de terceiros por ele contratados, todas as

obras dos sistemas de água potável e de esgotamento sanitário e de

drenagem pluvial em áreas localizadas fora do loteamento, até o seu

limite e conexão com as redes e sistemas internos do loteamento, na

forma definida e aprovada pela COPASA, arcando com os respectivos

custos.

f Providenciar as dotações orçamentárias necessárias ao integral

cumprimento das obrigações aqui assumidas, fazendo constar as

respectivas previsões nas leis orçamentárias do Município deste e dos

próximos anos até a completa conclusão do aqui acordado.

3. O prazo para execução das obras a cargo da Caxinguelê será de 24 (vinte e

quatro) meses; e das obras a cargo do Município, de 24 (vinte e quatro) meses,

ambos contados a partir da aprovação de todos os projetos, inclusive aqueles de

competência da COPASA e da CEMIG.

4. O descumprimento dos prazos estabelecidos na cláusula anterior sujeitará a

parte infratora, após constituição em mora, ao pagamento de multa diária de

R$1.000,00 (um mil reais) até o limite do valor da obra a seu cargo.

5. A eventual contribuição financeira de terceiros proprietários de lotes que

tenham interesse na execução das obras reverterá em favor da Caxinguelê, que

poderá tratar diretamente com eles.

6. Todos declaram plena ciência de que a conversão deste Termo de Intenções

em acordo definitivo fica condicionada à (i) aprovação de Lei Municipal autorizativa e

à (ii) homologação judicial nos autos do processo nº 0021223-66.2011.8.13.0525 ou

da correspondente ação de execução/cumprimento de sentença”op



igual teor e forma.    g Wagner Mutti Tavares
Secretário de Infraestrutura, Obras e Secretário de Trânsito e Transporte

Serviços Públicos

AACS
JúlioCégar da Silva Tavares      

Procuradef do Município  
Caxinguelê Empreendimentos

e Participações Ltda.  
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 ADITIVO AQ a
TERMO DE INTENÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DE ACORDO JUDICIAL + 4:

E PARA REGULARIZAÇÃO DO LOTEAMENTO “MORADA DO SOL” o 
As partes

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

no CNPJ sob nº 18.675 983/0001-21, com sede na Rua Carijós, 45, Centro, Pouso

Alegre - MG, CEP: 37.550-050, neste ato representado pelo Procurador Municipal

Dr. Hudson Antônio Martins de Oliveira, pelo Secretário Municipal de Obras e

Serviços Públicos, sr. Rinaldo Lima Oliveira, pelo Secretário Municipal de

Planejamento Urbano e Meio Ambiente, sr. Alberto Maia Valério, pelo Secretário

Municipal de Administração e Finanças, sr. Julio César da Silva Tavares e pelo

Secretário Municipal de Trânsito e Transporte, sr. Wagner Mutti Tavares, doravante

denominado simplesmente Município; e, de outro lado,

CAXINGUELÊ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.649.971/0001-98,com sede em

Pouso Alegre/MG, na Av. Cel, Armando Rubens Storino, nº 1.100, Bairro Jardim

Paraiso, CEP 37.558-640, neste ato devidamente representada na forma do seu

Contrato Social pela sra. Paola Francescato Daniel, CPF: 004.102.296-36,doravante
Eds49

denominada simplesmente “CAXINGUELE”,
 
   

coesa

Considerando a necessidade de explicitar a forma pela qual serão processadasjunto

ao Cartório de Registro de Imóveis - CRI as alterações nas quadras do Loteamento mentos

Morada do Sol; de fazer constar expressamente o compromisso do Município de

executar o trevo de acesso ao empreendimento na Av. Prefeito Olavo Gomes de

Oliveira: e de alterar o termo inicial do prazo de execução das obras, atrelk ido-o

também ao registro do loteamento no CRI local, LM SO
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Têm entre si justo e acertado o presente aditivo ao termo de intenções Para
   

celebração de acordo judicial e para regularização do Loteamento Morada do Sol;a
fim de dar nova redação ao item 2 “a”, inserir o item 2 “g”, e dar nova redação ao

tem 3, nos seguintes termos:

2. Ao Município caberão as seguintes obrigações:

a. Aprovar as plantes de fusão de todos os lotes pertencentes à

Caxinguelê Empreendimentos e Participações Ltda., nos termos dos

aris. 717, 719 e 720 do Provimento 2600GJ/2013 e posterior

desmembramento das áreas fusionadas em novos lotes, nos termos do

art. 877 e seguintes do Provimento 260/CG//2013 e do art. 18 da Lei nº

6.766/1976, cabendo à Caxinguelê arcar com os ônus cartorários,

inclusive com as taxas devidas ao Poder Judiciário;

(...)

g. Executar na Av. Prefeito Olavo Gomes de Oliveira o trevo que permitirá

um acesso seguro ao novo empreendimento.

(..)

3. O prazo para execução das obras a cargo da Caxinguelê será de 24 (vinte e

quatro) meses; e das obras a cargo do Município, de 24 (vinte e quatro) meses,

ambos contados a partir da aprovação de todos os projetos, inclusive aqueles de

competência da COPASA e da CEMIG, e registro do loteamento no Cartório de

Registro de Imóveis.

Mantêm-se inalteradas todas as demais disposições do termo de intenções para

celebração de acordo judicial e para regularização do Loteamento Morada do Sol.

Não se fez necessário o comparecimento a este ato, como interveniente-anuente, da |

Metaforte — Participação, Gestão & Consultoria Ltda., tendo em vista que o único |

imóvel de sua propriedade no loteamento foi transferido à Caxinguelê. 1

Por estarem acordadas, as partes firmam o presente documento em 6 (seis) vias dett f Página 2 de 3
Ê MM      



 Pouso Alegre, 14 de maio de 202   
    Rinaldo Lima Oliveira é

Secretário de Infraestrutura, Obras e Secretário de
Serviços Públicos

   
Wagner Mutti Tavares

Trânsito e Transporte  

     Est da Silva Tavares
tário de,Administraçãoe

É ioçtês Urbano e
Meio Ambiente : Finanças

Coxinguelê2Enproendimentos”
e Participações Ltda.

      
HudsónAntônia!Martins de Oliveira
Procuradordó Município
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre -

MG.

Pouso Alegre, 01 de fevereiro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.131/2021, de autoria do Chefe

do Poder Executivo que “AUTORIZA O MUNICÍPIODE POUSO ALEGREA

TRANSACIONAR NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 0021223-

66.2011.8.13.0525, QUE TEMPOR OBJETOA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE

INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTOMORADA DO SOL.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigo primeiro (1), fica

autorizada a transação entre o Município de Pouso Alegre e a parte requerente da

ação judicial de nº 0021223-66.2011.8.13.0525, nos termos dos anexos “termo de

intenções para celebração de acordo judicial” e respectivo aditivo, que disciplinam

a execução das obrasde infraestruturado “Loteamento Morada do Sol” e que são

partes integrantes desta Lei, independentementede transcrição.

O artigo segundo (2º) dispõe que para fins de aprovação das alterações do

loteamento, conforme previsto no instrumento de acordo judicial, deverão ser

aplicadas em toda a extensão do loteamento as características da Zona Mista 2 -

ZM2, previstas no Plano Diretor, as quais prevalecerão sobre disposições legais ou

convencionais anteriores em sentido diverso.

O artigo terceiro (3º) que as despesas com a execução da presente Lei

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se

necessário, no orçamento do presente ano e que serão alocadas através de dotações 



 próprias nos orçamentos dos anos posteriores caso seja necessário para a completa

conclusão das obras.

O artigo quarto (4) que revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entra em vigor na data da sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme

art. 251 do Regimento Interno.

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem
por fim regular toda matéria legislativa de competência da
Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.

INICIATIVA

À iniciativa é privativa do Chefe do Executivo conforme a Lei Orgânica do

Municípioprevê em seu art. 69:

Art. 69. Compete ao Prefeito:I - exercer, com 9 auxílio dos auxiliares diretos, a direção
superior do Poder Executivo;
V - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Lei;
XV - contrair empréstimo externo ou interno e fazer
operação ouacordoexterno de. qualquer natureza, após
autorização da Câmara, observadaa norma constitucional e legal;

             
COMPETÊNCIA

A competência do Município está definida no art. 19, incisos IV e VIII, da

L.O.M c/c art. 30, incisos 1 e VIH, da Constituição Federal. Já a desta Casa de Leis

está no art. 69, inciso XV da L.OM.:

Art. 19. Compete ao Município:
IV - firmar acordo, convênio, ajuste e instrumentocongênere;
VIII - planejar o uso e a ocupação do soloem seuterritório.
principalmenteem zona urbana;

        
Art. 30. Compete aos Municípios:
I- legislar sobre assuntos de interesse local;
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento
territorial,mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamentoe da ocupação do solo urbano;

Art. 69. Compete ao Prefeito: Ao
ê



  XV - contrair empréstimo externo ou interno e fazer operação:
ou acordo externo de qualquernatureza, após autorização da
Câmara, observada a norma constitucional e legal;    

Sobre a iniciativa do Prefeito, nos ensinamentos de Nelson NeryCosta:

7.5. ATRIBUIÇÃODO PREFEITO
O Prefeito é o Chefe do Poder Executivo e da Administração
Pública local, cabendo à Lei Orgânica Municipal, seguindo os
preceitos das Constituições Federal e Estadual, a definição de
suas funções. Tem ele, basicamente, funções de governo e

funções administrativas. As funções de governo, por sua vez,
dividem-se em funções políticas, funções legislativas e

executivas. (...) Por outro lado, as funções executivas vêm a ser:

10) planejamento da administração local.
(..)
O planejamento da administração municipal é essencial para
o êxito da gestão local, pois permite a adequação de metas
ambiciosas com a realidade objetiva. O planejamento
territorial deve ocorrer mediante o planejamento e o controle
de uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano,
conforme dispõe o inciso VIII do art. 30 da Constituição
Federal. O planejamento é considerado um método para
traçar as metas e os meios de alcançá-las, envolvendo tomada
de decisões em termos racionais.!

Ainda quantoa iniciativa,na lição de Helly Lopes Meirelles:
Só o administrador, em contato com a realidade, está em
condições de bem apreciar os motivos ocorrentes de
oportunidade e conveniência na prática de certos atos, que
seria impossível ao legislador, dispondo na regra jurídica — lei —

de maneira geral e abstrata, prover com justiça e acerto. Só os

órgãos executivos é que estão, em muitos casos, em condições
de sentir e decidir administrativamente o que convém e o que
não convém ao interesse coletivo.

Acerca do interesse local, José Nilo de Castro leciona:
Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o
único interessado, desde que seja o principal. E a sua
predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na
vida municipal é de interesse local. 2

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República
outorga ao Legislativo competência para participar da função
administrativa realizada, precipuamente, pelo Executivo. À
contribuição dos órgãos legiferantespara a validade da atuação

 
erra rr ertr

1 COSTA,NelsonNery, in Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 154 e 158.
2 CASTROJosé Nilo de, in DireitoMunicipal Positivo,4. ed., EditoraDel Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49.

 



 da AdministraçãoPública acaba redundando em controle, já
que lhe cabe aprovar ou autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional, com o
auxílio do Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).
(..)
O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas
pelas Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo
Tribunal de Contas competente, observado, é claro, o que
especificamente a Constituição Federal lhes atribuiu no art. 31 e

seus quatro parágrafos.

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o

controle orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de
Contas.

(..)
Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido
pela Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81:
O controle da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo,
terá por objetivo verificar a probidade da administração, a

guarda e legal emprego dos dinheiros públicos, e o
cumprimento da Lei de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)
mostram claramente que as questões centrais de interesse de
controle externo são os aspectos legais ligados à questão dos
dinheiros públicos e à observância dos limites financeiros
consignadosno orçamento*

Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a

proposição em exame se afigura revestida da condição legal no que concerne

tanto à competência quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder

Executivo, não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis,

ressalvando que a análise do mérito compete única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis. 
3 GASPARINI, Diogenes, in Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.
4 GIACOMONL,James, in OrçamentoPúblico, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.  



 
QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, III, do RILCMP.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de

tramitação do Projeto de Lei 1.131/2021, para ser para ser submetido à análise das

“Comissões Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-

se que o parecerjurídico, ora exarado, é de caráter meramenteopinativo, sendo que

a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa

de Leis. É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..   
Estagiária

 



 

   Gabinete Parlamentar 
PARECER Nº 6 de 2021

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE o Projeto de

autoria do Chefe do Executivo, Projeto de Lei nº 1.131/2021, que “AUTORIZA O MUNICÍPIODE

POUSOALEGREA TRANSACIONARNOSAUTOS DO PROCESSONº 0021223- 66.2011.8.13.0525,

QUE TEMPOR OBJETOA EXECUÇÃO DAS OBRASDE INFRAESTRUTURADO LOTEAMENTO

MORADA DO SOL

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação; Justiça éRedaçãodá Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº1.131/2021 que “AUTORIZA

O MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE A TRANSACIONAR NOS AUTOS DO PROCESSO Nº

0021223- 66.2011.8.13.0525, QUE TEM POR OBJETO A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE

INFRAESTRUTURADO LOTEAMENTO MORADADO SOL

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes O

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto no

artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de iniciativa privativa do

Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organização administrativa e judiciária, matéria tributária

e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.  



 
Gabinete Parlamentar  

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso I, da

Constituição Federal, pois, cabe ao Município legislar sobreassuntosde interesse local. O Projeto

autoriza o Chefe do Executivo a transacionar nos autos do processo nº 0021223-66.2011.8.13.0525

que ter por objeto a execuçãodas obras de infraestruturado loteamento Morada do Sol.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

" CONCLUSÃO |

Após análise dopresenteProjeto de Lei nº 1.131/2021 verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É onosso parecer.-

Pouso Alegre,01 aii OA, ES|
Oliveira

Relator

        Leandro Morais
SecretárioPresidente
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Pouso Alegre, 02 de fevereiro de 2021

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de
Pouso Alegre — MG, no uso-de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI

Nº 1.131/2021 QUE “AUTORIZA O MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE A TRANSACIONAR
NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 0021223-66.2011.8.13.0525, QUE TEM POR OBJETO A
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO MORADA DO SOL”,

emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições -

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

; Projeto de Lei.

Esta Relatoriaconstatou que o Projeto de lei nº 1.131/2021 tem como objetivo
a transação entre o Município de Pouso Alegre e a parte requerente da ação judicial de
nº 0021223-66.2011.8.13.0525, nos termos -dos anexos “termo de intenções para

celebração de acordo judicial” e respectivo aditivo, que disciplinam a execução das
obras de infraestrutura do “Loteamento Morada do Sol” e que são partes integrantes

desta Lei, independentementede transcrição.

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI daConstituição
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.



 
Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária, feita a análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO

PROJETO DE LEI 1.131/2021.     o mma SAS
NR E a

Vereador Odair Quincote
Relator

Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças
SecretárioPresidente
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(Parecer 002)

Pouso Alegre, 01 de fevereiro de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.131/2021

Autoriza o Município de Pouso Alegre a transacionarnos autos do processo nº 0021223-

66.2011.8.13.0525, que tem por objeto a execução das obras de infraestrutura do

loteamento morada do sol, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo = a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias

desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

Esta comissão de Administração Pública após análise e discussão verificou que o

referido projeto de lei trata se de uma transação em que o município de Pouso Alegre é

parte na Ação Judicial 0021223-66.2011.8.13.0525, visando resolver o problema e

regularização do loteamento “Morada do Sol”, no que tange a execução das obras de

infraestrutura. 



 
À proposição em exame se afigura revestida da condição legal no que concerne

tanto à competência,quanto à iniciativa, que é privativado Chefe do Executivo. Portanto,

não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

- devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

- O Relator da Coinissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.131/2021.

 
    

Seda
VereadorLeandro Morais

 
      Relatoreo

“ , x

=
VereadorOliveira Ver. Igor Tavares

Presidente Secretário 


